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1. INTRODUÇÃO 

 

Por meio do Programa Brasileiro GHG Protocol (PBGHG), o Centro de Estudos em 

Sustentabilidade (FGVces) da Escola de Administração de Empresas de São Paulo da 

Fundação Getulio Vargas (FGV EAESP) 

vem auxiliando, desde 2008, centenas de 

organizações a elaborarem seus 

inventários corporativos de emissões de 

gases de efeito estufa (GEE) e a publicá-

los no Registro Público de Emissões, uma 

das maiores plataformas de relato de 

emissões corporativas de GEE do mundo. 

Este relatório tem como objetivo 

apresentar os resultados do Ciclo 2024 do 

PBGHG.  

 

1.1. Sobre o FGVces 

 

O FGVces é um espaço aberto de estudo, aprendizado, reflexão, inovação e de 

produção de conhecimento, composto por pessoas de formação multidisciplinar. 

O FGVces trabalha no desenvolvimento de estratégias, políticas e ferramentas de 

gestão públicas e empresariais para a sustentabilidade, no âmbito local, nacional e 

internacional. Nele está o Programa de Política e Economia Ambiental, que gerencia o 

PBGHG. Saiba mais em: www.fgv.br/ces.  

 

1.2. Sobre o Programa Brasileiro GHG Protocol 

 

O PBGHG foi criado em 2008 e é responsável pela adaptação do método GHG 

Protocol ao contexto brasileiro e desenvolvimento de ferramentas de cálculo para 

estimativas de emissões de GEE. Foi desenvolvido pelo FGVces e WRI, em parceria com 

o Ministério do Meio Ambiente, Conselho Empresarial Brasileiro para o 

http://www.fgv.br/ces


Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), World Business Council for Sustainable 

Development (WBSCD) e 27 Empresas Fundadoras.  

O Programa tem como principal objetivo estimular a cultura corporativa de 

inventário de emissões de GEE no Brasil, proporcionando aos participantes acesso a 

instrumentos e padrões de qualidade internacional para contabilização das emissões e 

publicação dos inventários no Registro Público de Emissões. O PBGHG também atua na 

capacitação de organizações membro para elaboração de inventários organizacionais de 

GEE, tendo treinado mais de 2.270 profissionais até 2024. Para saber mais, acesse: 

www.fgv.br/ghg. 

 

1.3. Sobre o Registro Público de Emissões 

 

O Registro Público de Emissões (RPE) é uma plataforma pioneira no país para 

divulgação de forma transparente, rápida e simples dos inventários corporativos de 

emissões de GEE das organizações participantes do PBGHG. O RPE é o primeiro deste 

tipo no país e, atualmente, conta com uma das maiores bases de inventários 

organizacionais públicos do mundo, possuindo mais de 5.700 inventários de GEE 

publicamente disponíveis. 

O RPE permite o acesso aos dados dos inventários publicados pelas organizações 

a todo tipo de público de interesse. O inventário, em conjunto com informações 

consolidadas através de gráficos, permite uma visualização de forma didática, 

facilitando análises e agregando transparência ao processo. 

É possível realizar o download dos inventários corporativos, exportar os gráficos e 

tabelas e consultar o registro histórico das emissões de todas as organizações 

participantes de forma simples. Acesse em: https://registropublicodeemissoes.fgv.br/. 

 

1.4. Especificações, Notas Técnicas e Ferramenta de Cálculo do PBGHG 

 

Desde sua criação, o PBGHG vem auxiliando as organizações a contabilizarem, 

bem como publicarem os seus inventários no RPE. As orientações para a realização dos 

inventários estão consolidadas nas Especificações do Programa Brasileiro GHG Protocol 

http://www.fgv.br/ghg
https://registropublicodeemissoes.fgv.br/
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/15413


e demais diretrizes e notas técnicas. Tais orientações são baseadas no método GHG 

Protocol, o mais usado no mundo para a elaboração de inventários corporativos.  

Além disso, o PBGHG oferece uma ferramenta de cálculo intersetorial gratuita 

que auxilia organizações de diferentes setores a quantificarem suas emissões e a 

elaborarem seus inventários de GEE. 

  

1.5. Principais atividades realizadas no ciclo 2024 

 

No Ciclo 2024, a ferramenta de cálculo oferecida pelo Programa passou por um 

processo de inclusão de novas funcionalidades. As principais atualizações incluíram 

memoriais de cálculo para emissões de Mudança no Uso do Solo, incineração de 

resíduos, consumo de eletricidade para trabalho-remoto e cálculo automático de 

emissões de energia não rastreada para a abordagem de escolha de compra. 

O primeiro Webinar Temático do PBGHG para o Ciclo 2024, intitulado “Novos 

Combustíveis e Tecnologias: Alternativas para a Redução de Emissões”, buscou abordar 

os novos combustíveis e tecnologias que podem ser alternativas para a mitigação das 

emissões e compreender de que forma as suas emissões podem ser contabilizadas no 

inventário.  Já o segundo Webinar, com o título “Interações entre ambiente regulado e 

voluntário: contexto e perspectivas”, possuiu como objetivo entender os compromissos 

assumidos pelo Brasil para o combate às mudanças climáticas, os instrumentos de 

mitigação e as interações com o setor empresarial. Estes e outros webinars estão 

disponíveis do Playlist no Youtube do PBGHG.   

Como parte das atividades rotineiras do Programa, foram realizadas 3 turmas de 

treinamento do método GHG Protocol para colaboradores das organizações-membro. 

Os treinamentos foram ministrados no formato online em 3 dias por turma. No total, 

foram treinadas 170 pessoas no Ciclo 2024. 

O Evento Anual do PBGHG, que celebrou a publicação dos inventários de emissões 

de GEE do Ciclo 2024, foi realizado no dia 21 de agosto de 2024, como momento de 

encerramento das atividades deste Ciclo. Além de apresentar os resultados do Ciclo 

2024, o evento contou com espaços para que as organizações membro 

compartilhassem seus aprendizados e boas práticas associados à elaboração de 

inventários organizacionais. O Evento também está no Playlist do Youtube da FGV e 

https://eaesp.fgv.br/sites/eaesp.fgv.br/files/u1087/biblioteca_ghg_.pdf
https://ghgprotocol.org/
https://ghgprotocol.org/
https://www.youtube.com/playlist?list=PLKEKlV-eWhxmQ4mntWIPUg0tYtadXtCMN


pode ser acessado pelo link: Evento Anual do Programa Brasileiro GHG Protocol - Ciclo 

2024.  

  

https://www.youtube.com/watch?v=5gpc6EdpNyI&list=PLKEKlV-eWhxmQ4mntWIPUg0tYtadXtCMN&index=1&t=2528s
https://www.youtube.com/watch?v=5gpc6EdpNyI&list=PLKEKlV-eWhxmQ4mntWIPUg0tYtadXtCMN&index=1&t=2528s


2. ORGANIZAÇÕES-MEMBRO | CICLO 2024 

 



 

 

 



 

 

 
  



 

 

 

 



 

 

 

  



 

 

 

 

  



3. RESULTADOS QUANTITATIVOS CICLO 2024 

 

O Ciclo 2024 do PBGHG contou com 539 organizações membros e 985 inventários 

publicados no RPE1, o que representou um aumento de 24% em relação ao Ciclo 2023. 

Este aumento observado foi acompanhado pela predominância de empresas que 

publicam seus inventários completos, que contemplam todas as fontes de emissão de 

Escopo 12 e 23 das organizações (emissões de Escopo 34 são de relato voluntário), bem 

como o número significativo de inventários selo ouro. Os resultados reforçam o 

engajamento das organizações em elaborar inventários do mais alto nível de 

qualificação, de acordo com a Política de Qualificação de Inventários, fornecendo dados 

de emissões públicos de alta qualidade tanto para a sociedade como para seus 

stakeholders. 

 

 

Figura 3.1: Histórico do número de organizações membros (matrizes) e de inventários publicados por ciclo, sem a 
consideração inventários retroativos publicados posteriormente. 

 
1 O número de inventários é maior do que a quantidade de matrizes, já que desde 2011 é possível 

fazer a contabilização de forma desagregada, com unidades e/ou empresas controladas pela matriz com 
inventário próprio. 

2 Emissões provenientes de fontes de propriedade ou controle da organização (emissões diretas). 
3 Emissões indiretas, que estão associadas à aquisição de energia pela organização. 
4 Todas as demais fontes de emissão indiretas. 
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Figura 3.2: Qualificação dos inventários 

 

O crescimento observado no número de organizações inventariantes ocorreu em 

todos os tipos de atividade econômica, conforme ilustra a Figura 3.3. Alguns destaques 

setoriais podem ser feitos, tais como a adesão de 31 novas organizações do setor de 

indústria de transformação, um aumento de 68% de organizações do setor de serviços e 

de 38% do setor de agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura. 

 

 

60% das 100 maiores empresas no Brasil, baseado no ranking Valor 1000, em termos 

de receita, relataram no Ciclo 2024 do PBGHG. 
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Figura 3.3: Evolução do número de membros por setor no PBGHG. *Outros setores: Artes, cultura, esporte e 
recreação; Alojamento e alimentação; Atividades imobiliárias; Administração pública, defesa e seguridade social; 

Atividades administrativas e serviços complementares; Educação; Saúde humana e serviços sociais. 

 

 

3.1. Emissões consolidadas do Programa Brasileiro GHG Protocol 

 

A evolução das emissões consolidadas de Escopo 1, 2 e 3 por ano inventariado 

pode ser observada na Figura 3.4. 

Ainda que haja limitações na comparação das emissões consolidadas de um ano 

para o outro, tendo em vista que, a cada ano, o cenário de emissões pode ser 

influenciado por inúmeros fatores, algumas observações importantes foram discutidas 

para cada Escopo nas próximas seções. 
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Figura 3.4: Emissões históricas de Escopo 1, 2 e 3 relatadas no PBGHG.  

 

 

3.2. Emissões de Escopo 1 

 

Neste ciclo, observou-se um aumento nas emissões reportadas de Escopo 1, com 

destaque para a participação das categorias de Combustão Estacionária e Processos 

Industriais, conforme ilustrado na Figura 3.5. Essas categorias são mais detalhadamente 

relatadas nos inventários das empresas dos setores industrial e de energia, que, desde a 

criação do Programa, têm demonstrado uma crescente participação e engajamento na 

contabilização e divulgação de seus inventários de emissões de GEE. 

Ainda assim é possível observar um pequeno aumento da representatividade de 

outras categorias de emissão, tais como combustão móvel, resíduos sólidos e efluentes, 

bem como atividades agrícolas, reflexo do aumento da participação de diferentes 

atividades econômicas no Programa. 
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Figura 3.5: Contribuição das diferentes categorias de emissão de Escopo 1 para as emissões consolidadas 

 

Além do crescimento na participação de setores diversos, com perfis de emissão 

diferentes dos da indústria e do setor de energia, também se nota um aumento 

significativo na adesão de empresas de pequeno e médio porte ao Programa. Exemplo 

disso é que no Ciclo 2024 (ano inventariado de 2023), o número de organizações 

membro cresceu 2.243% em comparação com o início do Programa em 2008, enquanto 

as emissões reportadas cresceram 140% no mesmo período. Essa diferença evidencia 

que, historicamente, as emissões de Escopo 1 não acompanham proporcionalmente o 

crescimento no número de empresas participantes. 

Estes aspectos são evidenciados mais claramente a partir dos resultados 

ilustrados na Figura 3.6. Nota-se que as novas organizações que aderiram e publicaram 

seus inventários pela primeira vez no Programa representaram apenas 3,5% das 

emissões de Escopo 1, apesar de corresponderem a cerca de 27% do total de 

organizações participantes no Ciclo 2024. 
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Figura 3.6: Diagrama de Sankey das emissões de Escopo 1 do Ciclo 20241 

 

 
1 Considerada somente as organizações que relataram tanto no ciclo 2023 como no ciclo 2024 

 

Também é possível observar que mais da metade das emissões de Escopo 1 foram 

reportadas no setor da indústria de transformação. Se somadas às emissões reportadas 

pelas indústrias extrativas, ambos os setores representaram cerca de 80% das emissões 

de Escopo 1. 

A Figura 3.7 apresenta uma comparação entre as categorias de emissão 

reportadas de Escopo 1 com as emissões nacionais, obtidas do Sistema de Emissões e 

Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG).  
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Figura 3.7: Participação de diferentes categorias de emissão de Escopo 1 reportadas para os anos de 2024, 2023 e 
2022 no Programa com relação às emissões nacionais1 

 
1 Fonte SEEG (2024). Para os anos de 2023 e 2022, as emissões reportadas no Programa foram comparadas 

com as emissões nacionais do ano de 2022 (última estimativa reportada pelo SEEG até o momento de elaboração 
deste relatório). Para o ano de 2021 do Programa, as emissões foram comparadas com as emissões nacionais do 
ano de 2021. 

O SEEG apresenta classificações de emissão de forma distinta do GHG Protocol. Desse modo, algumas 
adaptações nos valores apresentados no SEEG foram necessárias para permitir a comparação com as categorias de 
Escopo 1 do GHG Protocol.  

Para as emissões fugitivas a nível nacional, foram consideradas as emissões fugitivas do setor de energia 
relacionadas à produção de combustíveis (a menos das emissões de flare que é considerada combustão estacionária 
no método do GHG Protocol). Também foram consideradas as emissões de SF6 usado em equipamentos elétricos e 
de uso e produção HFCs e PFCs nos equipamentos de Ar-Condicionado, Extintores de Incêndio e Refrigeração, que 
no SEEG são alocadas em Processos industriais.  

Para emissões nacionais de combustão estacionária, foram consideradas todas as emissões pela queima de 
combustíveis (incluindo emissões de flare da produção de combustíveis) que no SEEG estão alocadas no setor de 
Energia. Para as emissões nacionais de combustão móvel foram consideradas as emissões de queima de 
combustível para transporte do setor de Energia. 

 

A comparação revela que o Programa tem atingido uma cobertura significativa no 

mapeamento das emissões de processos no nível mais desagregado do setor industrial, 

partindo de uma representatividade de cerca de 70% em 2021 para cerca de 90% das 

emissões nacionais em 2023. Os valores reforçam a grande e crescente participação das 

empresas do setor industrial no PBGHG. 
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As emissões de combustão estacionária também apresentaram uma abrangência 

importante, cobrindo mais de 50% das emissões nacionais, evidenciando um 

mapeamento importante do Programa para a geração de energia no país.  

Já as emissões fugitivas apresentaram uma abrangência de cerca de 15% das 

emissões nacionais, associadas, principalmente, ao relato de emissões de HFCs, PFCs 

em aparelhos de refrigeração e de SF6 na manutenção de equipamentos elétricos. 

As emissões relatadas na categoria de combustão móvel registraram um leve 

aumento na cobertura, passando de 8% em 2021 para cerca de 12% das emissões 

nacionais em 2023. Esse crescimento na representatividade pode estar relacionado ao 

aumento do número de organizações do setor de transporte que aderiram ao 

Programa. No entanto, é importante destacar que, em nível nacional, grande parte das 

emissões de combustão móvel estão associadas ao uso de automóveis particulares, 

bem como de pequenas empresas e autônomos, que não são contemplados, 

necessariamente, no Escopo 1 das organizações que participam do Programa. 

Emissões de Escopo 1 de resíduos sólidos e efluentes líquidos (emissões que no 

geral são relatadas no Escopo 3 das organizações) apresentaram uma 

representatividade de cerca de 8% das emissões nacionais. Já a representatividade das 

emissões de atividades agrícolas e mudança no uso do solo ficaram abaixo de 1%. Ainda 

em relação às emissões agrícolas, a baixa representatividade se explica em função da 

grande pulverização das atividades entre diferentes propriedades e organizações 

existentes no país. Assim, apesar do aumento no número de participantes deste setor 

no Ciclo 2024 (29 organizações), o Programa ainda apresenta uma cobertura bastante 

limitada neste setor, tanto em número de empresas como em termos de porte 

organizacional. 

Cabe destacar que, a depender das variações metodológicas no cálculo das 

emissões nacionais ou das empresas, bem como das adaptações necessárias que 

permitem a comparação das informações com as estimativas divulgadas pelo SEEG, os 

resultados comparativos acima elencados podem sofrer alterações significativas nos 

valores e a comparação. Portanto, as comparações aqui apresentadas buscam somente 

auxiliar na compreensão das principais fontes de emissão reportadas no Programa, a 

sua magnitude e entender o perfil médio das organizações que publicam seus 

inventários no PBGHG. 



 

3.3. Emissões de Escopo 2 

 

As emissões de Escopo 2 são classificadas como emissões indiretas associadas à 

compra de energia pelas organizações inventariantes e são divididas em 3 categorias 

distintas: aquisição de energia elétrica, aquisição de energia térmica e perdas por 

transmissão e distribuição, sendo esta última categoria reportada exclusivamente por 

organizações com atividades de transmissão ou distribuição de eletricidade. 

Conforme ilustrado na Figura 3.8, a categoria de emissão mais relevante no Ciclo 

2024 foi a de aquisição de energia elétrica, respondendo por 64% das emissões 

consolidadas. Em seguida vieram as perdas por transmissão e distribuição de 

eletricidade. Juntas, essas categorias somaram 96% das emissões de Escopo 2, 

destacando a importância do fator de emissão da eletricidade gerada no Brasil para 

determinar as emissões de Escopo 2 das organizações. 

 

 

Figura 3.8: Contribuição das diferentes categorias para as emissões consolidadas de Escopo 2 no Ciclo 2024. 

 

A Figura 3.9 mostra a evolução das emissões relatadas de aquisição de energia 

elétrica e do número de organizações membro (matrizes) ao longo dos anos. 
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Figura 3.9: Emissões de Escopo 2 (abordagem de localização) e número de organizações inventariantes 

 

Observa-se que as emissões relacionadas à aquisição de energia elétrica no 

Programa têm mostrado grande variabilidade ao longo do tempo, sem uma relação 

direta com o aumento constante no número de organizações inventariantes. 

Esta variabilidade pode ser explicada por alguns fatores importantes, sendo o 

principal referente às variações no fator de emissão da eletricidade despachada no 

Sistema Interligado Nacional (SIN) a cada ano. Esse fator está diretamente ligado à 

disponibilidade de fontes renováveis, especialmente de geração hidrelétrica. Em 2023, 

o fator de emissão registrou uma queda de 9,6% em comparação a 2022, e de 70% em 

relação a 2021 (MCTI, 2024). 

Outro fator importante pode ser visualizado na Figura 3.10, que compara a 

evolução do número de organizações inventariantes com o consumo médio de 

eletricidade por organização ao longo do tempo. 
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Figura 3.10: Números de organização membro e média de consumo de eletricidade por organização por ano 
inventariado 

 

É possível perceber que, com o aumento do número de organizações 

participantes do Programa, a média de consumo de eletricidade por empresa tem 

diminuído ao longo do tempo. Isso ocorre porque, no início, as empresas que 

publicavam seus inventários eram, em sua maioria, empresas de grande porte de 

setores com alto consumo energético. Com o passar dos anos, mais empresas de menor 

porte e de setores menos intensivos em energia começaram a participar, o que explica 

essa queda no consumo médio de eletricidade por organização. Esse cenário também 

ajuda a entender por que as emissões de Escopo 2 não aumentaram na mesma 

proporção que o número de empresas participantes. 

Ao longo do tempo também é possível observar um aumento no número de 

organizações relatando autoprodução nos campos qualitativos do inventário e Escopo 

2, utilizando a abordagem de escolha de compra, em que a organização pode utilizar o 

fator de emissão específico de cada fonte de geração da eletricidade que escolheu 

adquirir, conforme ilustrado na Figura 3.11. É importante destacar que as regras para 

esse tipo de relato no Brasil são adicionais ao relato padrão (abordagem de localização) 

e seguem as orientações de relato de Escopo 2 do GHG Protocol. 
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Figura 3.11: Percentual de organizações que reportam Escopo 2 por escolha de compra e autoprodução de energia 
renovável 

 

3.4. Emissões de Escopo 3 

 

As emissões de Escopo 3 ultrapassaram a marca de mais de 1 bilhão de tCO2e 

reportadas no Ciclo 2024, evidenciando uma tendência das organizações em 

contabilizarem as emissões indiretas relacionadas às suas operações, que podem estar 

em suas cadeias de fornecimento e/ou em consumidores intermediários ou finais de 

seus produtos ou serviços. Adicionalmente, cerca de 444 organizações (82%) 

reportaram alguma categoria de Escopo 3 em seus inventários, conforme ilustra a 

Figura 3.12. 
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Figura 3.12: Evolução de organizações que relatam ou não emissões de Escopo 3 

 

Cerca de 86% dos membros antigos do Programa (isto é, que relataram seus 

inventários no Ciclo 2023 e anos anteriores) relataram ao menos uma categoria de 

Escopo 3. Para os membros novos este valor foi de 74%. Desse modo, os resultados 

sugerem que organizações com mais experiência na elaboração de inventários tendem 

a relatar com mais frequência emissões de Escopo 3, ao mesmo tempo em que um 

número relevante das novas organizações já inicia seu primeiro relato contabilizando 

emissões de Escopo 3. 

De modo geral, as principais categorias de Escopo 3 que foram relatadas pelas 

organizações foram emissões que podemos chamar de “administrativas”, tais como 

viagens a negócios, resíduos gerados nas operações da organização, transporte e 

distribuição upstream (contratados pela organização) e deslocamento de funcionários 

(Figura 3.13). 
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Figura 3.13: Categorias de Escopo 3 mais relatadas no Ciclo 2024. Valores em percentuais de organizações que 
relataram cada categoria. 

 

Por outro lado, emissões associadas à ciclo de vida de produtos, tais como 

emissões de bens e serviços comprados, uso de bens e serviços vendidos e bens de 

capital foram categorias pouco relatadas. Ainda assim, se observa uma tendência no 

crescimento do relato destas categorias ao longo dos anos, conforme ilustra a Figura 

3.14. 

 

       

Figura 3.14: Categorias de Escopo 3 pouco relatadas no Ciclo 2024, mas que apresentam crescimento no relato ao 
longo do tempo. Valores em percentuais de organizações que relataram cada categoria. 
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Para algumas destas categorias de Escopo 3, a pandemia de COVID-19 alterou 

significativamente o perfil de emissão em comparação com o cenário pré-pandêmico. 

Desse modo, uma comparação temporal foi feita para algumas categorias de emissões 

para avaliar de que forma o patamar de emissões se alterou ao longo do tempo até o 

período pós-pandemia (ano de 2023), conforme ilustra a Figura 3.15. 

 

  

Figura 3.15: Comportamento de categorias específicas de Escopo 3 e correlação com a pandemia de COVID-191

 
1 Considerada na análise apenas as organizações que relataram em todos os períodos elencados, totalizando 

134 organizações na análise. 

 

Foi possível observar uma retomada e até mesmo um maior patamar de emissões 

para viagens a negócios e de emissões casa-trabalho em 2023 em comparação aos 

níveis pré-pandemia (2019). Os resultados indicam que, de modo geral, o 

comportamento dessas 134 organizações analisadas, que reportaram dados durante o 

período considerado, tais como adoção de trabalho remoto e diminuição expressiva no 

número de viagens a negócio não se mantiveram no período pós-pandemia. 
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4. SONDAGEM ANUAL DO PBGHG CICLO 2024 

 

Desde o Ciclo 2020, os pesquisadores do FGVces realizam uma sondagem anual 

para entender qual a percepção das organizações membro do PBGHG perante as 

motivações, desafios ou ambições associadas ao monitoramento, relato, verificação e 

gestão das emissões de GEE. 

No Ciclo 2024 desta pesquisa qualitativa, 350 organizações-membro responderam 

ao questionário. A seguir são apresentadas algumas informações importantes sobre a 

pesquisa e os principais resultados obtidos. 

 

 

 

  

Objetivo: identificar motivações, 

desafios ou ambições associados ao 
monitoramento, relato, verificação e 
gestão das emissões de GEE das 
organizações inventariantes. 
 

Número de questões: 33 
 

Amplitude: 350 organizações | 65% 

das organizações-membro do Ciclo 
2024 
 

Blocos: 

1) Sobre seu inventário; 
2) Motivações para mensuração, 
relato e verificação; 
3) Gestão de emissões de GEE; 



Tabela 4.1: Setores das organizações respondentes do formulário 

Qual o setor da sua organização? 
Nº 

respondentes 
% 

INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO 80 22,9% 

OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS 45 12,9% 

TRANSPORTE, ARMAZENAGEM E CORREIO 35 10,0% 

ELETRICIDADE E GÁS 33 9,4% 

AGRICULTURA, PECUÁRIA, PRODUÇÃO FLORESTAL, PESCA E 
AQÜICULTURA 

29 8,3% 

ATIVIDADES FINANCEIRAS, DE SEGUROS E SERVIÇOS RELACIONADOS 26 7,4% 

ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS 18 5,1% 

COMÉRCIO; REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E 
MOTOCICLETAS 

15 4,3% 

ÁGUA, ESGOTO, ATIVIDADES DE GESTÃO DE RESÍDUOS E 
DESCONTAMINAÇÃO 

13 3,7% 

INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 13 3,7% 

CONSTRUÇÃO 13 3,7% 

SAÚDE HUMANA E SERVIÇOS SOCIAIS 9 2,6% 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 6 1,7% 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SEGURIDADE SOCIAL 1 0,3% 

EDUCAÇÃO 4 1,1% 

ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO 3 0,9% 

ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS 3 0,9% 

ARTES, CULTURA, ESPORTE E RECREAÇÃO 2 0,6% 

  

4.1. Sobre o inventário 

 

Um dos primeiros aspectos abordados na pesquisa qualitativa teve como objetivo 

entender o perfil das organizações respondentes. Neste caso, 70% das organizações 

respondentes já haviam publicado seus inventários anteriormente no PBGHG e 63% 

possuíam inventários verificados por terceira parte independente, números bastante 

próximos ao perfil dos membros do Programa no Ciclo 2024. 

A pesquisa também buscou entender qual ou quais as ferramentas que as 

organizações utilizam para o cálculo das emissões. Apesar da não obrigatoriedade, 82% 

dos respondentes indicaram utilizar a ferramenta de cálculo do Programa, enquanto 

33% dos respondentes indicaram utilizar outras ferramentas de cálculo intersetoriais ou 

específicas de seu setor, conforme Figura 4.1. É interessante destacar que pode haver 

uma sobreposição no uso das ferramentas indicadas, onde cada ferramenta será 

utilizada em cálculos diferentes. 



 

 

        

Figura 4.1: Utilização de ferramentas de cálculo para elaboração de inventários de GEE. Valores percentuais em 
termos do número de respondentes (348 respondentes). 

 

4.2. Motivações para mensuração, relato e verificação 

 

No segundo bloco, a pesquisa avaliou os pontos de demanda e de desafios para as 

organizações a elaborarem os seus inventários de emissão de GEE. Em um primeiro 

momento, as organizações responderam o quão comum é a elaboração e publicação de 

inventários em seu setor (Figura 4.2). 
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Figura 4.2: Respostas a respeito do quão comum é elaboração e publicação de inventários para organizações do seu 
setor (347 respondentes) 

Nota-se que a maioria das organizações relata considerar comum ou muito 

comum para seu setor a elaboração e publicação do inventário de emissões de GEE, 

somando mais de 50% dos respondentes do setor com essa percepção. Apenas em dois 

setores – Saúde humana e serviços sociais e Construção - mais da metade dos seus 

respondentes considera pouco ou nada comum. 

Destacam-se os setores de Eletricidade e gás, Atividades financeiras e seguros e 

Indústrias extrativas onde mais de 80% dos representantes respondentes consideram a 

elaboração e publicação de inventários comum ou muito comum no setor. 

As organizações também compartilharam as suas percepções a respeito das 

demandas existentes para elaboração dos seus inventários, conforme ilustrado na 

Figura 4.3. 
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Figura 4.3: Percepção de demanda para elaboração de inventários. Valores percentuais em termos do número de 
respondentes (337 respondentes). 

 

As demandas internas provenientes da alta gestão e de colaboradores da área de 

sustentabilidade se mantiveram como uma importante motivação para a elaboração de 

inventários corporativos de GEE, resultados que sugerem que a pauta climática se 

consolidou dentro da agenda ambiental das organizações brasileiras que participam do 

PBGHG, desde o nível estratégico (alta gestão) até o operacional (elaboração dos 

inventários). 

Já a percepção da demanda externa por parte de investidores teve uma retomada 

aos níveis observados na pesquisa feita em 2022. Este ponto de demanda tende a 

flutuar a depender da maior ou menor participação na pesquisa de organizações de 

maior porte. De todo modo, a demanda de investidores permanece como um ponto 

importante elencado por 6 de cada 10 organizações respondentes. 

Também foi possível observar que as demandas externas de clientes e poder 

público apresentam um crescimento constante ao longo das últimas pesquisas. Os 

resultados observados se alinham com a tendência verificada cada vez maior do relato 

de Escopo 3 por parte das organizações, em que naturalmente se demandam 

informações relativas à cadeia de valor dos bens e serviços contratados. Do ponto de 

vista de demanda por parte do poder público, este aumento pode estar associado às 

atuais regulações no nível estadual que solicitam informações às empresas situadas em 

estados tais como SP, RJ e MS, entre outros. Esta demanda também pode estar 
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relacionada à expectativa de futuras regulações por parte do Governo Federal, que 

podem demandar mais informações das organizações, bem como à maior participação 

das empresas em iniciativas voluntárias do setor público que incentivam a elaboração 

de inventários de GEE, como por exemplo, o Acordo Ambiental São Paulo – lançado 

pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) em novembro de 2019 – e 

a recente Portaria 86.2024 de 29.07.2024 da Santos Port Authority (SPA). A Figura 4.4 

apresenta um recorte setorial para as percepções de demandas provenientes do Poder 

público. 

 

 

Figura 4.4: Percepção de demanda proveniente do Poder Público por setor. Valores percentuais em termos do 
número de respondentes (149 respondentes) 

 

Os setores da indústria, energia e transporte, que podem ser regulados em um 

futuro mercado regulado de carbono (PL 182/2024), bem como setores que já 

respondem por regulações setoriais como o setor de atividades financeiras (Resolução 

BCB nº 151), foram os que apresentaram uma maior percepção de demanda em 

comparação com a média.  

As organizações também foram questionadas a respeito dos desafios da 

contabilização de Escopo 3, conforme Figura 4.5. 
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Figura 4.5: Percepção dos desafios para contabilização do Escopo 3. Valores percentuais em termos do número de 
respondentes (265 respondentes) 

 

Os desafios de coleta e qualidade dos dados e de engajamento dos parceiros da 

cadeia de valor se mantiveram como os principais desafios para as organizações. 

Também foi possível observar que todas as demais respostas apresentaram um 

aumento no percentual de respondentes em relação à pesquisa anterior, o que pode 

sugerir que, à medida em que as organizações assumem compromissos e expandem o 

horizonte de contabilização do Escopo 3, a percepção de diferentes desafios tanto no 

ambiente interno como externo da organização também aumentam. 

Em um recorte setorial, os setores que relataram maior dificuldade de 

engajamento dos parceiros da cadeia de valor foram os setores de agricultura e 

pecuária (75% dos respondentes), de indústrias extrativas e de eletricidade e gás (73% 

dos respondentes), conforme Figura 4.6. Estes setores se assemelham por ter uma 

cadeia de valor bastante pulverizada, composta por milhares de parceiros diretos e 

indiretos, o que pode dificultar ainda mais a interação com a cadeia de valor. 
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Figura 4.6: Recorte setorial da percepção dos desafios para contabilização do Escopo 3 associados à dificuldade de 
engajamento dos parceiros da cadeia de valor, falta de know-how etc. Valores percentuais em termos do número de 
respondentes (155 respondentes). 

 

4.3. Gestão de Emissões de GEE 

 

Este bloco da pesquisa abordou os aspectos relacionados à gestão de emissões de 

GEE, afinal, a elaboração e publicação dos inventários é o passo inicial para realização 

de um diagnóstico das emissões da organização, sendo o inventário de emissões de GEE 

um insumo importante para embasar a tomada de decisão e gestão das emissões 

organizacionais (adoção de medidas, definição de metas de mitigação etc.). 

Das organizações respondentes do Ciclo 2024, cerca de 61% responderam que 

possuem metas, enquanto 39% ainda não possuem, conforme Figura 4.7. Os resultados 

mostram que a parcela de membros do Programa com metas de mitigação se mantém 

muito parecida ano a ano, apesar do grande aumento do número de membros do 

Programa. Isso reforça o engajamento das organizações inventariantes do PBGHG, 

mesmo as mais novas na agenda climática, em utilizarem os inventários como 

ferramenta para a elaboração de compromissos climáticos. 
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Figura 4.7: Intenções e compromissos de mitigação (341 respondentes) e Escopos contemplados nas metas (207 
respondentes) 

 

Das organizações que indicaram possuir metas, cerca de 93% e 88% dos 

respondentes indicaram contemplar o Escopo 1 e 2, respectivamente, nos seus 

compromissos de mitigação. Mais da metade dos respondentes também indicaram 

possui metas específicas de Escopo 3. Dentre os diferentes tipos de metas para redução 

das emissões, as metas em relação a um ano base foram as principais opções elencadas 

pelas organizações respondentes, conforme Figura 4.8. 

 

 
Figura 4.8: Tipos de metas utilizadas pelas organizações. Valores percentuais em termos do número de respondentes 
(198 respondentes). 
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Cerca de 52% indicaram adotar metas absolutas em relação a um ano base (ex.: 

reduzir 10% das emissões em 2030, com relação ao ano de 2015), enquanto 29% 

indicaram adotar metas relativas com relação a um ano base (ex.: reduzir 10% das 

emissões em 2030 por unidade produzida, com relação ao ano de 2023 - 

tCO2e/produto). Cerca de 15% indicaram possuir meta absoluta com relação a 

projeções futuras (ex.: reduzir 10% das emissões projetadas para 2030) e 12%, meta 

relativa com relação a projeções futuras (ex.: reduzir 10% das emissões por produto 

projetadas para 2030 - tCO2e/produto). 

Das organizações que indicaram possuir metas, cerca de metade indicaram 

possuir metas de neutralidade climática (net-zero), conforme Figura 4.9. Os anos mais 

comumente adotados pelas organizações para cumprimento desta meta de 

neutralidade climática, foram 2050 e 2030, conforme Figura 4.10, em linha com as 

indicações de organismos internacionais, como o IPCC, e a meta de neutralidade 

climática brasileira. 

 

 

Figura 4.9: Percentual de organizações que indicaram possuir metas de neutralidade climática (net-zero) (206 
respondentes) 

 

 

Figura 4.10: Ano da meta para atingir a neutralidade climática (96 respondentes) 

 

49,5%50,5% Sim

Não

2025 
2% 

2030 
26% 

2035 
8% 

2040 
17% 2050 

38% 

Net Zero 



A maioria das organizações que possuem metas relataram ter considerado algum 

risco associado às mudanças climáticas, conforme Figura 4.11. Esses riscos podem ser 

divididos em dois grandes blocos: os riscos de mercado e reputacionais, associados às 

atividades econômicas das organizações e a percepção de seus stakeholders sobre sua 

atividade, como perda de competitividade, relatado por mais de 83% das organizações; 

os riscos regulatórios, associados a obrigações ou regulações atuais ou futuras. Ambos 

sendo considerados, em média, por mais de 70% das organizações com metas. 

Um terceiro bloco, considerado por mais de 42% das organizações, é o bloco dos 

riscos tecnológicos, associados, por exemplo, à tecnologias carbono-intensivas que se 

tornam obsoletas. 

 

 

 

Figura 4.11: Riscos considerados para a adoção das metas das organizações (199 respondentes) 
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Figura 4.12: Principais desafios para o atingimento das metas estabelecidas pela organização (195 respondentes) 
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e armazenagem, eletricidade e gás e o setor agropecuário relataram perceber esse 

desafio acima da média. 

O setor de eletricidade e gás destaca-se ainda na percepção de desafios 

tecnológicos para sua descarbonização - como tecnologias muito incipientes ou 

inviáveis comercialmente - juntamente com o setor de indústrias extrativas, com 

percepção acima da média. Vale ressaltar que a média de percepção dos desafios 

econômicos, tecnológicos e de gestão e governança externa já são médias altas, 

relatadas por mais de 70% das organizações. 

O setor de outras atividades de serviços tem uma percepção muito alta dos 

desafios de gestão e governança externa, com 91% dos respondentes do setor 

relatando esse desafio. Este setor apresenta muitas organizações ligadas à transportes 

marítimos e terrestres, além de algumas redes de varejo, o que pode explicar o desafio 

do engajamento da cadeia de valor percebido por esses atores. Em oposição, o setor de 

indústrias extrativas, mesmo tendo uma extensa cadeia de valor, relata não perceber 

esse desafio, com apenas 33% dos respondentes. 

Por último, desafios de gestão e governança interna são menos percebidos pelas 

organizações no geral, com média de 52% dos respondentes. Destaque para os setores 

de eletricidade e gás e de atividades financeiras, onde mais de 70% dos respondentes 

percebem esse desafio.  



  

  
Figura 4.13: Percepções setoriais dos desafios para cumprimento das metas
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Das estratégias para cumprimento das metas de redução das emissões de Escopo 

1 e 2, as alternativas mais comumente adotadas pelas organizações foram associadas a 

otimização de processos e eficiência, conforme ilustrado nas Figura 4.14 e Figura 4.15, 

alternativas que podem auxiliar tanto na redução das emissões como de custos de 

operação. 

 

 

Figura 4.14: Grau de adoção de boas práticas de gestão das emissões diretas de Escopo 1 (279 respondentes). 

 

 

Figura 4.15: Grau de adoção de boas práticas de gestão das emissões indiretas de Escopo 2 (288 respondentes). 
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A adoção de novas tecnologias e equipamentos, bem como de novos 

combustíveis também foram alternativas indicadas com alto/médio grau de adoção 

para gestão das emissões de Escopo 1 pelas organizações. 

Para Escopo 2, a aquisição de energia renovável e adoção de novas tecnologias 

também se destacaram como alternativas indicadas com alto/médio grau de adoção 

para gestão das emissões. A autoprodução de eletricidade, por sua vez, foi uma 

alternativa com pouca ou nenhuma aplicação para mais da metade das organizações. 

Porém cabe ressaltar que a autoprodução de eletricidade pode ter sido contemplada na 

alternativa sobre novas tecnologias, caso se refira a uma nova instalação na 

organização. 

Por outro lado, a adoção de boas práticas para gestão das emissões de Escopo 3 

apresentaram um contexto diferente em relação aos resultados obtidos para Escopo 1 e 

2, conforme pode ser observado na Figura 4.16. 

 

 

Figura 4.16: Grau de adoção de boas práticas de gestão das emissões indiretas de Escopo 3 (274 respondentes). 
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respostas um baixo grau de adoção. Mesmo com a opção de responder ‘outros’, a 

maioria dos respondentes indicaram a opção ‘não se aplica’. Os resultados sugerem que 

ainda não há alternativas que se destacam por uma alta adesão, seja porque as práticas 

ainda são pouco utilizadas e/ou exploradas pelas organizações respondentes ou porque 

há um grande desafio para implementação dessas boas práticas de gestão de Escopo 3 

no contexto das organizações. 

Como estratégia de descarbonização, 5% das organizações relataram que terão a 

compra de créditos de carbono como sua única estratégia, com destaque para o setor 

de atividades financeiras, onde 33% indicaram esta alternativa, conforme Figura 4.17. 

Um número ainda relevante neste setor indicou que fará uso considerável de créditos 

de carbono em sua estratégia de mitigação. Uma explicação pode ser o perfil de 

emissões do setor, que está mais altamente concentrado nas emissões indiretas de 

Escopo 3, especialmente na categoria de Investimentos. 

Em compensação, cerca de 63% das organizações indicou que fará pouco uso ou 

não fará uso de créditos de carbono em sua trajetória de mitigação. Por este lado, 

destaca-se o setor de água e saneamento, onde 100% das organizações respondeu 

entre estas duas alternativas.  

 

 

Figura 4.17: Uso de créditos de carbono para compensar as emissões (193 respondentes). 
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seus inventários no Registro Público de Emissões. Com uma amostragem abrangente de 

350 membros, essa pesquisa é relevante para a compreensão do cenário organizacional 

em relação à agenda climática no Brasil. A comparação destes resultados ano a ano 

permite acompanhar o amadurecimento das organizações acerca da agenda climática e 

identificar tendências nas motivações e desafios, especialmente através dos recortes 

setoriais. Os resultados das próximas sondagens podem confirmar ou refutar algumas 

das análises colocadas no presente relatório, oferecendo insights valiosos para a 

evolução das práticas de sustentabilidade corporativa. 
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